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Dá nova redação ao	 32 do artigo 41 do

Decreto n 2 25.544 de 14 de março de 1988,

e da outras providencias.
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A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULOdecreta:

de

Art. 1 2 - O §. 3 2 do artigo 41 do Decreto n 2 25.544 de 14

março de 1988 passa a ter a seguinte redação:

r
mente junto aos Orgãos municipais subordi

nados à Secretaria Municipal de Saúde".
e

Art. 2 2 - Este Âcreto Agislati/vo entrara em vigor na

Sala das SessOes,

u§32 - A Carteira de Saude de que trata esu §3 2 - A Carteira de SaGde de que trata es

te artigo devera ser obtida obrigatoriate artigo deverá ser obtida obrigatoria -

kdc (;92)

Cód. 05
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JUSTIFICATIVA

O presente projeto de decreto legislativo tem por finali-

dade dar nova redação ao parágrafo 3 2 do artigo 41 do Decreto n2

25.544/88.

A Lei n 2 10.153 de 7 de outubro de 1986 estabeleceu	 as

normas sobre a fiscalização sanitária de generos alimentícios no

Município de São Paulo, tendo sido regulamentada pelo decreto aci-

ma citado.

Dita regulamentação visou disciplinar a fiscalização sani

tária de generos alimentícios, disciplinando, inclusive, a fiscali

zaçao sobre a saude do pessoal diretamente envolvido no manuseio e

na manipulação dos alimentos.

Visando uma efetiva proteção ao consumidor, há que se exer

cer um rigoroso controle sobre as condiçOes de saúde dos proprietá

rios e ou funcionários de estabelecimentos que de qualquer forma

comercializem alimentos, evitando a sua contaminação através de mo

lestias transmissiveis por via oral.

Assim, urge que tal controle medico sanitário seja efetua

do obrigatoriamente atraves dos Orgãos municipais, diretamente su-

bordinados à Secretaria Municipal da Sailde.

Cód. 0561	 0)_
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Papel para informação, rubricado como folha n 9 	e"

do processo ne	 0023  de 199.3 12  ,  05 , 93.—(a) 	 ç/â.ev•J'SÇ)'

io
Senhor assessor Chefe, .

Sobre o assunto, consta a Lei 10.153/86.
S.P.,12/05/93

Noemia Maria da Silva

Oficial Legislativo

Unfl

Douta Comissão dd

Constituição e JuSt103

1HZAI? ".1-7:11,111)E C ;MALHO
Ascessor Técnico eg. Chefe-

.	 it. T. \ 1.

CÓD. 0233
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de 19.

Recebido na Comissão de
, Constituição e JustieR3
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SEGUE 	 juntado 	 nesta data, 	 documento 	 "Irniel para informação, rubricado 	

sob tolha 	
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REQUERIMENTO	 "D" N9

02 JUN 1993	 *

ANTONIO DE pAVAMTEIR0 FILHO

Vereador

.-J

Côa 0561 ~M....10~004"5F

REQUEIRO "a" Douta Mesa, na forma regimental,(artigo 223,

inciso VI do Regimento Interno), a RETIRADA do Projeto de Decreto Le-

gislativo n9 0023/93, de minha autoria e que dã nova redação ao § 39

do artigo 41 do Decreto n9 25.544 de 14 de março de 1988, para reexa-

me da matéria.

Sala das Sess6és, em 002/6P3

•



•ltà

ann. de. Const e justiçtl
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"	 •LUIZ	 "IDE C7AhVALtIO

fz.s. Ten.	 - i.T. Fl.

Recebido na Comissão de

Constituiç ão e Justiça

E

Ao DT.94 — Sra. Chefe,

Arquive—se conforme solicitado

pelo Autor.

Em, 09.06.93

ÂNGELA&)Rf)!NANDREONI
Secretárb.

tirã

DE.;:44.1.TAM:NTO

Of.;	 1 r,IFonmAl
.	 ARguivo

Pree.
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DECRETO N926.638 ,DE 19 DE	 Agosto	 DE 1988

• Altera o artigo 41 e seus paragrafos do
• Decreto n9 25.544, de 14 de março 	 de

	

1980 - CÓDIGO SANITARIO MUNICIPAL 	 DE
• ALIMENTOS.

JÂNIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de São Pau
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas 1)07
lei,
CONSIDERANDO as proposições aeresentedas conjuntamente por
divinas entidades e associaçoee de ciam visando me-
lhor ade9uar algumas das disposições constantes no Códi
go Sanitari0 Municipal de Alimentos ã realidade fáti=
ce atual:
CONSIDERANDO que os estudos levados a efeito pelos seto-
res técnicos competentes da Secretaria Municipal de Abas-
tecimento concluiram pela pertinència das mesmas, resguar
dados o seu &albite de competência e o interesse páblicoa
CONSIDERANDO finalmente que compete a Administração
ca a adoção dos mecanismos que viabilizem de forma meti
completa a consecução de suas precípuas finalidades, eepe
cialmente no tocante à preservação de salde da populaça°,
DECRETA:

•

Art. 19 - O artigo 41 • seus parãgrafoa
do DeCreto n9 25.544, de 14 de março de 1988, passam a 1
vigorar com a seguinte redação:

"Art. 41 - Os proprietirios Ou reopon-
eiveis e Os empregados dos eatabelecimentoirde géneros
alimenticioa são obrigados a apresentar o Atestado	 de
Saúde Ocupacional ou Carteira de Salde, exigida a	 6U4
renovação anual.

.5 19 - Se durante a realização da inspe
ção sanitéria, a fiscalização encontrar peseoaa que, de
qualquer forma, prestem serviços no estabelecimento que
possam conatitulr fonte de contaminação dos alimentáz,se-
rio as mesmas intimada, a se submeter a exames mídicos,amm

4 prejuízo das deMai4. sanções aplicivels é •apécie,ficando,
i64666 perlodo, mu/pensas de suas atividades. .

29 - O Atestado de Salde Ocupacional
:de que trata este artigo dever& ser expedido por médicos
regularmente credenciados pelo Ministério do Trabalho, po'

.dendo, inclusive, estar vinculado, ao próprio estabeleci-

.manto, aos sindicatos ou associaçoee de classe, ou ao Ser
viço Médico do SESI e SESC.

39 - A Carteira de Saúde a que se rafa
re este artigo dever& ser expedida pelo Serviço 	Médico
Oficial".

Art. 29 - Este 'decreto entrarã em vigor
na data de sua publicação, revogadas ao disposições • em
contrãrio.

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, ao, 19 de Agosto
de 1988, 4359 da fundação de São Paulo.
JÂNIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO
CLAUDIO LERBO;Secretário dos Negócios Jurídicos •
WALTER PEDRO BODINI,Secretãrio das Finanças 	 .
CLÁUDIO BRAGA RIBEIRO FERREIRA, Secretario Municipal de
Abastecimento
RUBENS DERVILLE ALLEGRETTI, Secretãrio doo Negócios Ex-
traordinários

• Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em . 19 de
Agosto	 de 1988.
ERNESTO AUGUSTO LOPES FILHO,Secretãrio do Governo Munici
pai
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;LEI N9 10.153 • De 07 DE Outubro DE 1986
: .	 Dispõe :sobre é flecalização sanitória de'	 génerou alimentícios no Município de São:	 Paulo, • dó outras providência..
'JANIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município dee não Pau-
lo, usando deu atribuiçõee que lhe aio conferida/ por lei. •

;Tas •mber que a Chiara Municipal, em 0000 ão de 25 do se-
• tembro de 1986, decretou • eu promulgo a aeguinte lei:

Art. 19 - Esta lei disciplina a fiscall-
:zação eanitárIa de gêneros alimentícios no Município de
'São Paulo.
.	 Art. 29 - A fiscalização sanitãria de gó
;neroe alimentícios no Município seri exercida, no ambito
• de suas atribuições, pela autoridad. sanitária munici-
tpal, respeitadas a legislação federal • getadual parti-
t nentes, visando assegurar a população o c humo de gênc-
• rO$ alimentícios em perfeito estado sanitã io.

Art. 39 - A ação fiscaliza ora .era axer
t olda sobre todos os estabelecimentos varejintae da gime-
• roe alimentícios, •spacificadoo na Clã:mula Segunde do

Convênio celebrado antr. • Prefeitura do Municlpio de
Sio Paulo e a Secretaria de Estado da Saúde, autorizado

. pela Lei n9 10.085, de 17 de lenho de 1986.
Art. 49 - Serao considerados impróprios

, para o consumo público os géneros alimentício. deteriora .
' doa, corrompido°, adulterados, falsificado., fraudadme,,

bem como os prejudiciais ou fmproetável. é ingectão.
,	 Art. 59 - 0.: gonetoa alimentícios que ou .
• encontrarem em guaisquer das condições previstas no ar:1 •
'go anterior seroo apreendidos e inutilizados.

Art. 69 - Os géneros alimentícios clan-
deatinós serão apreendidos e, quando considerados impré-

Áprios ad consumo, inutilizados.
i'	 Parãgrafo único - Se considerados pró-
,' prios para consumo, os géneros alimentícios clandestinos
;serão encaminhados is instituições filantr6p1cee.

Art. 79 - Os proprietários de estabele-
I cimentos varejistas de gêneros alimentícios que infrin-

girem o disposto nesta lei ficarão sujeitos, sem prejuí-

,,	

s

zos doe outras sanções estabelecidas em legislação pró-
pria, a aplicação das seguintes penalidade.: 

	 ,

.	 '	
,	 •	 I - Multa;

. . II - Apreensão de produto;
III - Inutilização de produto;	

.

.	 ,	 IV - Interdiçao do produto:	 .
• V - Interdiçao.parcial ou total do esta-
i belecimento.
t	 .	 Art. 89 - A pena do multa consiste no pg

gamento das seguinVaS quantias:
I - Nas Infrações de natureza levo:	 2

1 (duas) Unidades de Valor Fiscal do Município - WH;!
II - Nas infrações de natureza gravo:	 5

, (cinco) Unidades de Valor Fiscal do Município - um
III - Nas infrações de natureza gravíssima:

10 (dez) Unidados de Valor Fiscal do Município - UFM;
f	 IV - Na reincidência, as multas enrão sem
!pra em dobro.-

Art. 99 - O Poder Executivo, atravõs de .
decreto, definirá as infrações de natureza leve, grave, .

le gravíssima, • editará as demais normas compleme•tar'.
!mio 000 á o ias ã execução douta lei, dentro de GO (megaunla)
dias, • partir da date do sua publicação.

Art. 10 - Esta lei entrare em vigor na
data de sua publicação, revogadas as disposições em con-.
trino.
PREFEITURA DO MUNIc/Pio DE sI10 PAULO, aos 07 de Outubrc
de 1986, 4339 da fundação de São PaillOr
JÂNIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO 	 .	 .. 4.
MONICA BERMAR SALEM CAGGIANO, Respondendo pelo Expediente
da Secretaria doe Negócios Jurídicos
CARLOS ALBERTO MANEIES BARRETO, Secretirio das Finanças 1
CARLOS ALBERTO PASTOR, Reepondendo pelo Expediente da Se- f
cretaria Municipal de Abastecimento
ALEX FREUA NISTO, Secretãrlo dos Negócio. Extraordinários
,,,„eblicada na Secretaria do Governo Municipal, em 07 de
'nutubrO , de 1986.

J....E PENHARRUBIA FAGUNDES, Secretaria do Governo Munici

Publicada ao O O. C.1
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